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Governo do Distrito Federal
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal
Superintendência de Planejamento e Projetos
Gerência de Aquisições

 

 
 

Recomendação n.º 1/2023 - METRO-DF/DTE/SPR/TGAQU Brasília-DF, 28 de novembro de 2023.

 
1. RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

 

1.1. O objetivo deste manual é estabelecer diretrizes mínimas básicas de segurança e higiene
do trabalho que deverão ser seguidas, quando da firmação de contratos com empresas terceirizadas, a
fim de cumprimento da legislação, e o estabelecimento de política de segurança no trabalho para
preservar a integridade física de empregados, colaboradores, usuários do sistema e a segurança de
equipamentos, instalações e o meio ambiente. Serve como um referencial para subsidiar a Companhia
durante a fase de contratação em geral de empresas terceirizadas e auxiliar o Gestor do Contrato na
fiscalização, assegurando que o objeto contratual seja executado, e que ao mesmo tempo seja mantida a
redução ou eliminação ou prevenção de qualquer tipo acidentes, salvaguardando a saúde e a segurança
de todos os envolvidos nos processos, um ambiente de trabalho saudável e seguro e que sejam atendidas
plenamente à legislação e diretrizes vigentes de Segurança do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança
ambiental.

1.2. Gerência de Higiene, Medicina e Segurança do Trabalho – AGMST.

1.3. I - NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E DE SEGURANÇA

1.3.1. A CONTRATADA se obriga cumprir toda a LEGISLAÇÃO SANITÀRIA, PREVIDÊNCIÁRIA,
TRABALHISTA e AMBIENTAL, existente e as que vierem a existir, em matéria de assistência sanitária, social
e previdenciária, meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, estabelecida pela Escola Nacional de
Inspeção do Trabalho – ENIT, Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, Diretoria de Saúde do Trabalhador do Distrito Federal – DISAT/DF, Instituto
Brasília Ambiental - IBRAM/DF, Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS, Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBM/DF, e na falta de regulamentação
específica as Normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT, referenciadas pelo Estado Brasileiro
e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como prever todos os recursos técnicos e
materiais necessários para a realização segura das atividades e serviços nas dependências do METRÔ-DF:

1.3.1.1. Enquanto mantiver contrato com o METRÔ-DF, se obriga ainda a manter adesão ao e-
Social, programa mantido pelos diversos órgãos e entidades da administração do governo federal (Caixa
Econômica Federal, Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, Ministério da Previdência – MPS, Escola
Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, Ministério do
Planejamento dentre outros) visando o cumprimento das diversas obrigações trabalhistas, previdenciárias
e tributárias atualmente existentes; e,

1.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a enviar, a critério do SESMT do METRÔ-DF, os documentos
previstos neste termo em forma encadernada e/ou em meio digital no formato Open Document – ODF,
homologado como ISO/IEC 26300 e NBR ISO/IEC 26300 ou  Microsoft Office, ou Portable Document
Format – PDF, gravado em mídia de CD ou DVD ou Pen-Driver, sem proteção eletrônica.

1.3.3. A CONTRATADA só poderá incorporar, nos capacetes, uniformes, credenciais e veículos, em
máquinas e equipamentos, logotipos institucionais aprovados pela Direção da Companhia e desde que o
METRÔ-DF assim determine.

1.3.4. A prestação de serviços de qualquer tipo ou outra forma nas dependências METRÔ-DF
deverá seguir os procedimentos vigentes de Segurança e Medicina do Trabalho, especialmente aquelas
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das Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho
(Decreto-Lei 5.452, de 1/5/1943), relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria
GM/MTB Nº 3.214, de 08 de Junho de 1978 e dos respectivos Procedimentos Operacionais da
Companhia:

1.3.4.1. Não será admitida, no METRÔ-DF, sob hipótese alguma, a prestação de serviço em frentes
de trabalhos ou em qualquer outra forma ou atividade sem o devido registro formal de vínculo
empregatício, sem os treinamentos básicos necessários de segurança ao desempenho das atividades
seguras e sem a devida proteção do trabalhador;

1.3.4.2. Antes de se iniciar qualquer tipo de trabalho, deve-se assegurar que as condições
necessárias para uma execução segura da tarefa são conhecidas e estão estabelecidas;

1.3.4.3. Os trabalhadores deverão passar por treinamentos de segurança do trabalho conforme as
atividades a serem executadas e os riscos expostos. Os treinamentos serão aqueles previstos em normas
de segurança (NR), acrescidas daqueles que foram identificados pela Análise de Riscos e pela
FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, de acordo com que as necessidades operacionais da Companhia,
estabelecerem; e,

1.3.4.4. A comprovação dos exames médicos admissionais será feita por Atestados de Saúde
Ocupacional (ASO), previstos na NR-7, juntamente com a relação de empregados.

1.3.5. A CONTRATADA, deverá disponibilizar todos os documentos ao Gestor do Contrato e ao
SESMT do METRÔ-DF, que comprovem o vínculo empregatício de seus empregados, a realização dos
exames previstos no PCMSO baseado na NR 7 e a realização dos treinamentos mínimos exigidos pelas
Normas de Segurança.

1.3.6. A CONTRATADA se obriga a manter a documentação formal dos treinamentos e de todos os
demais documentos e obrigações previstas neste termo à disposição do SESMT e do Gestor do Contrato
do METRÔ-DF, do órgão regional do Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de
Saúde da Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do
Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, bem como dos
demais órgãos estatais de proteção à saúde do trabalhador e comunidade, sempre que for solicitado.

1.3.7. Sempre que por força de mudança da legislação, relação contratual, tarefas,
equipamentos, ferramentas ou sistema produtivo, a CONTRATADA se obriga atualizar todos os
documentos relacionados às questões ambientais; de assistência sanitária, social e previdenciária e as de
segurança e medicina do trabalho. O PPRA, PGR, PCMSO e PCA será reavaliado anualmente.

1.3.8. Nenhum aspecto de uma operação ou execução de uma atividade é de maior importância
do que a prevenção de acidentes de qualquer natureza. O grau de segurança e os resultados obtidos são
diretamente proporcionais aos esforços para controlar as condições inseguras, as práticas e atitudes
humanas que podem ser responsáveis por acidentes.

1.3.9. O SESMT assim como o Gestor do Contrato do METRÔ-DF, poderão a qualquer momento
parar, suspender e/ou interditar atividades, máquinas, ferramentas e equipamentos, momentaneamente
ou de forma permanente, que apresentarem risco grave e iminente de acidentes, até que a condição de
risco seja eliminada:

1.3.9.1. A paralisação, suspensão e/ou, interdição de atividades, máquinas, ferramentas e
equipamentos, momentânea ou de forma permanente, por força de condições que possam afetar o meio
ambiente, a segurança e saúde dos empregados e/ou terceiros, que sejam de obrigação da CONTRATADA,
não irá gerar-lhe créditos ou direitos objetivando atrasos no cronograma de execução de suas atividades
ou o não cumprimento de suas obrigações contratuais; e,

1.3.9.2. A violação voluntária, por parte da CONTRATADA, dos requisitos de segurança sanitária,
segurança e medicina do trabalho e segurança do meio ambiente, regulamentadas por legislação de
qualquer esfera estatal, bem com os Procedimentos Operacionais do METRÔ-DF, constitui em falta
administrativa grave.

1.4. II - ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR)
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1.4.1. 9) A CONTRATADA deverá, por meio do seu SESMT ou responsável equivalente, elaborar as
Análises Preliminares de Riscos – APR, nos moldes/ modelos estabelecidos pelo SESMT do METRÔ-DF, de
todas as atividades que estejam executando na Companhia, conforme previsto na legislação, a contar do
início de suas atividade no METRÔ-DF:

1.4.1.1. Em até 90 dias após início das atividades, as APR deverão ser disponibilizadas para o SESMT
do METRÔ-DF;

1.4.1.2. Para a elaboração das APR, a CONTRATADA fará análise de cada tarefa individualmente; e,

1.4.1.3. Emitirá um passo a passo de todas as atividades e posteriormente realizará as análises de
riscos contendo detalhes da tarefa a ser executada, as etapas de trabalho, os equipamentos e
ferramentas envolvidas; os riscos do trabalho existente, as formas de controles indicadas, os executores
da tarefa e as normas de segurança aplicáveis.

1.5. III - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC)

1.5.1. Quando da necessidade de instalação de Proteção Coletiva, à CONTRATADA deverá
submetê-la a aprovação do METRÔ-DF.

1.6. IV - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

1.6.1. Não será permitido aos empregados, visitantes e / ou colaboradores da CONTRATADA o
início das atividades ou o ingresso em áreas de risco sem o EPI apropriado:

1.6.1.1. Caberá à CONTRATADA fornecer gratuitamente aos seus empregados e colaboradores, e
visitantes o EPI adequado ao risco, de uso obrigatório, para as atividades que irão desenvolver, ou áreas
que irão acessar, conforme determina a NR 6; e,

1.6.1.2. As características técnicas dos EPI deverão estar condicionadas a Análise de Risco de cada
atividade e local de acesso, conforto e quando em área de risco elétrico, atender os pré-requisitos
levantados na Análise Preliminar de Riscos e quando se tratar de energia elétrica,   condutibilidade,
inflamabilidade e influências eletromagnéticas, além de está em conformidade com a NR 6 e demais NR e
Portarias do ENIT.

1.7. V - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)

1.7.1. A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA
previsto na NR 9 do ENIT, no início de suas atividades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias corridos,
deverá disponibilizá-lo para o SESMT do METRÔ-DF:

1.7.1.1. O PPRA deve ser mantido no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola
Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito
Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da
Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF,
bem como dos demais órgãos estatal de proteção à saúde do trabalhador e comunidade, sempre que for
solicitado.

1.7.2. O PPRA deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por técnico em
segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar ainda os Riscos
Ergonômicos e de Acidentes:

1.7.2.1. O PPRA deverá prever os riscos das atividades e das instalações, sem prejuízo dos demais
riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores através da antecipação, do
reconhecimento, da avaliação e do consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes
ou que venham a existir no ambiente de trabalho considerando a proteção do meio ambiente e dos
recursos naturais; e,

1.7.2.2. Os levantamentos, além de prever a análise qualitativa deverá conter a análise quantitativa
de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do tipo de risco.

1.8. VI - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO - PGR

1.8.1. A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR previsto
na NR 01 da Escola Nacional da Inspeção do Trabalho – ENIT do Ministério da Economia - ME, no início de



11/28/23, 11:41 AM SEI/GDF - 127980364 - Recomendação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=143562430&infra_sist… 4/10

suas atividades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias corridos, deverá disponibilizá-lo para o SESMT
do METRÔ-DF:

1.8.1.1. O PGR deve ser mantido no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola
Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito
Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da
Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF,
bem como dos demais órgãos estatal de proteção à saúde do trabalhador e comunidade, sempre que for
solicitado.

1.8.2. O PGR deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por técnico em
segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar ainda os Riscos
Ergonômicos e de Acidentes e deve está articulado co o PCMSO:

1.8.2.1. O PGR deverá prever os riscos das atividades e das instalações, sem prejuízo dos demais
riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores e deve conter no mínimo, o
inventário de riscos e plano de ação bem como atender os demais requisitos do Plano de Gerenciamento
de Riscos previsto na NR 01; e,

1.8.2.2. Os levantamentos, além de prever a análise qualitativa deverá conter a análise quantitativa
de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do tipo de risco.

1.9. VII - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO)

1.9.1. 16) A CONTRATADA deverá elaborar o PCMSO no início de suas atividades, em
conformidade com a NR 7,e em até 90 (noventa) dias corridos deverá disponibilizá-lo para o SESMT do
METRÔ-DF, devendo ainda estar articulado com o disposto nas demais NR, especialmente na NR 09:

1.9.1.1. O PCMSO deverá ser elaborado por médico do trabalho e considerará as questões
incidentes sobre o indivíduo e a coletividade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-
epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho;

1.9.1.2. O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos
agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da
existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores, para
afastar quaisquer distúrbios a saúde que possa colocar em risco os empregados, tais com: Clínica,
epilepsia, cardiopatias e otoneurologias; e,

1.9.1.3. O PCMSO deverá conter outras avaliações adicionais, a critério do Médico do Trabalho, tais
como exames complementares de acuidade visual, acuidade auditiva, hemograma completo, perfil
lipídico, glicose, IMC e outros que possam contribuir com a melhoria da qualidade de vidas de seus
trabalhadores.

1.9.2. A CONTRATADA tomará medidas que coíbam ou impeçam o inicio dos trabalhos ou a
demissão do trabalhador antes da realização dos exames médicos ocupacionais. Também realizará os
exames periódicos, de mudança de função e de retorno ao trabalho sempre que houver a necessidade.

1.9.3. O PCMSO e seus complementos (ASO de todos os trabalhadores ativos ou não) deverão ser
mantidos no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de Inspeção do Trabalho
– ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros –
CBM/DF, da Defesa Civil, do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental
– DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos
estatal de proteção à comunidade, sempre que solicitados.

1.10. VIII - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA (PCA)

1.10.1. A CONTRATADA elaborará junto com o PPRA e com o PCMSO, um PCA com medidas
coordenadas que previnam a instalação ou evolução das Perdas Auditivas Induzidas por Ruídos – PAIR de
origens ocupacionais a seus trabalhadores:

1.10.1.1. O PCA terá como objetivo principal assegurar a saúde auditiva dos trabalhadores expostos
ou que poderão ser expostos a níveis de pressão sonora elevados, terá ênfase à qualidade de vida do
trabalhador, a proteção do trabalhador pelas perdas auditivas induzidas por ruídos ou agentes nocivos e
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reduzir os efeitos que o ruído pode causar no organismo através do diagnóstico precoce de empregados
quem tenham problemas ou potencial de contrair PAIR.

1.10.2. O PCA deverá ser integrado ao PCMSO e ao PPRA, bem como nas demais NR, e será
mantido no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de Inspeção do Trabalho –
ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF,
da Defesa Civil, do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental –
DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos estatal
de proteção a comunidade, sempre que solicitado.

1.11. IX - FERRAMENTAS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.

1.11.1. Os equipamentos, máquinas, ferramentas de trabalhos e elementos de segurança e meio
ambiente utilizados na execução das atividades, deverão ser mantidos em bom estado de conservação e
uso.

1.11.2. As ferramentas deverão cumprir com as especificações técnicas do fabricante e seus
respectivos controles de qualidade:

1.11.2.1. As ferramentas de trabalhos utilizadas em áreas de riscos elétricos deverão ser
eletricamente isoladas e apresentar laudo de proteção elétrica conforme orientações da NR 10.

1.11.2.2. A fiscalização do METRÔ-DF poderá solicitar a substituição de quaisquer equipamentos,
máquinas, ferramentas ou elemento de segurança e meio ambiente, se estes não cumprirem com o antes
indicado e/ou apresentarem risco a integridade física e saúde do usuário e dos trabalhadores.

1.12. X - SERVIÇO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - SESMT

1.13. A CONTRATADA, para fins de dimensionamento de seu SESMT, deverá seguir as diretrizes
conforme estabelecida pela NR 4 e seus anexos. Registrar o SESMT na SRT/DF, e apresentar ao SESMT do
METRÔ-DF uma cópia deste registro.

1.14. Caso A CONTRATADA, esteja obrigada a constituir um SESMT, deverá manter os membros
do SESMT (Técnicos em Segurança do Trabalho) permanentemente nas dependências do METRÔ-DF,
conforme o quadro II – Dimensionamento do SESMT (NR-04), de acordo com a quantidade de
funcionários que executarem atividades nas dependências da Companhia:

1.14.0.1. Será assegurada aos membros do SESMT da CONTRATADA, a realização de suas atividades
em tempo integral em serviços de medicina e engenharia de segurança do trabalho, vedando qualquer
exercício de atividades que não sejam aquelas previstas nas regulamentações em matéria de segurança e
medicina do trabalho, da NR 4, da Portaria 3.275 do ENIT ou que sejam incompatíveis com a higiene do
trabalho;

1.14.0.2. A escala de trabalho dos profissionais pertencentes ao SESMT da CONTRATADA deverá ser
dimensionada a fim de atender as atividades de maior risco;

1.14.0.3. Caso a CONTRATADA, de acordo com a NR 04, não seja obrigada a constituir SESMT, deverá
disponibilizar seu SESMT centralizado para acompanhar periodicamente os serviços / atividades
realizadas no METRÔ-DF, contemplando todos os horários de prestação de serviço; e,

1.14.0.4. A CONTRATADA se obriga, sempre que na ocorrência de um evento danoso ou da
existência de não conformidades com suas atividades e/ou com seus empregados, ou ainda quando
solicitado pela fiscalização ou SESMT do METRÔ-DF, disponibilizar seu SESMT centralizado para
acompanhar as atividades até a solução do evento danoso e ou até que as não conformidades sejam
corrigidas.

1.14.1. A CONTRATADA se obriga a indicar um representante de seu SESMT para participar das
reuniões de integração quando convocado pelo SESMT do ENIT.

1.15. XI - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES (CIPA)

1.15.1. Será exigida da CONTRATADA a formação e o dimensionamento de CIPA em suas frentes de
trabalhos e/ou estabelecimentos no METRÔ-DF, em conformidade com a NR:
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1.15.1.1. A CIPA será montada no prazo máximo estipulado pela NR 5, devendo a CONTRATADA
apresentar ao SESMT do METRÔ-DF a documentação da constituição de sua CIPA. Findo o primeiro
mandato, a CIPA será renovada anualmente, desde que na Convenção Coletiva de Trabalho firmada com o
Sindicato Patronal da empresa CONTRATADA e o sindicato dos trabalhadores, não estabeleça o contrário.

1.15.2. A CONTRATADA deverá assegurar que a CIPA tenha condições mínimas para a realização de
seus trabalhos (humanos, materiais e financeiros) bem como condições que não descaracterizem suas
atividades normais na empresa assegurando a representação necessária para a discussão e
encaminhamento das soluções de questões de segurança e saúde no trabalho analisadas no ambiente de
trabalho.

1.15.3. Anualmente, a CONTRATADA, deverá assegurar recursos humanos, materiais e financeiros
para que a CIPA em conjunto com o SESMT tenha condições mínimas para a realização da Semana Interna
de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT), semana dedicada a conscientizar os empregados sobre a
saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes, em conformidade com a NR 5 da ENIT:

1.15.3.1. A fim de unificar a Política de Saúde e Segurança do Trabalho da Companhia, A SIPAT
deverá ser realizada preferencialmente em conjunto com o METRÔ-DF e com as demais empresas que
atuam nos limites da Companhia; e,

1.15.3.2. Durante a SIPAT deverão ser realizadas atividades envolvendo os empregados com o
objetivo de promover a conscientização, com foco na área de segurança e saúde do trabalhador. Entre as
atividades da SIPAT deverá haver palestras, treinamentos, avaliações médicas, atividades lúdicas, entre
outras.

1.15.4. Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá indicar, um membro da CIPA para participar
como convidado das reuniões da CIPA do METRÔ-DF.

1.16. XII - GESTÃO EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM ESPAÇO CONFINADO,
TRABALHO EM ALTURA E MANUTENÇÃO E JARDINAGEM.

1.16.1. Todo o trabalho realizado em espaços classificados como confinados, em altura e em
manutenção e jardinagem e capinas deverá estar em conformidade com as orientações das NR do ENIT,
especialmente a NR 35, a NR 33 e a NR 18.

1.17. XIII - GESTÃO EM SEGURANÇA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS.

1.17.1. A CONTRATADA se obriga a cooperar com as atividades do meio ambiente, orientando seus
empregados e colaboradores quanto ao uso sustentável dos recursos naturais, do tratamento e da
destinação correta dos resíduos:

1.17.1.1. Para o tratamento adequado, no manejo, recolhimento e na destinação final dos resíduos
gerados, a CONTRATADA se obriga a utilizar as bases e princípios da coleta seletiva em conformidade com
as Resoluções do CONAMA, ANVISA, DIVAL dentre outros órgãos, municipais, estaduais e federais, de
proteção do meio ambiente.

1.17.2. A CONTRATADA se obriga a elaborar políticas e praticas para à minimização do risco à
saúde pública e do impacto danoso de sua atividade ou a da atividade que esteja a sua disposição que
poderá afetar à qualidade do meio ambiente, devendo incentivar e conscientizar seus empregados e
colaboradores da importância da preservação ambiental para a manutenção da qualidade de vida de toda
a sociedade.

1.18. XIV - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT)

1.18.1. A CONTRATADA emitirá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
atividades no METRÔ-DF, um LTCAT, em conformidade com a Lei Nº 8.213 e a Lei 8.212 para documentar
os agentes nocivos existentes ou não no ambiente de trabalho para concluir se estes agentes podem ou
não gerar aposentadoria especial.

1.18.2. O LTCAT poderá ser realizado por grupos de funções expostas aos riscos e por ambientes
acometidos e dizer se os empregados expostos têm ou não direito a percepção de algum adicional.
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1.18.3. O LTCAT, nos casos de análises qualitativas deverão ser complementadas por análises
quantitativas para todos os agentes identificados, caso sejam passíveis de medições.

1.18.3.1. Identificado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador, fica a
empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento ao
trabalhador e o recolhimento previdenciário.

1.18.3.2. Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é agente
causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a aposentadoria especial
conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência Social e seus anexos e
atualizações.

1.18.4. O LTCAT será emitido por profissionais legalmente habilitados e só serão aceitos pelo
SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

1.18.5. A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LTCAT ao SESMT do METRÔ-DF com
assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

1.19. XV - LAUDO TÉCNICO PERICIAL

1.19.1. A CONTRATADA emitirá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
atividades no METRÔ-DF, um Laudo Técnico para documentar os agentes nocivos existentes ou não no
ambiente de trabalho para concluir se estes agentes podem ou não gerar insalubridade e/ou
periculosidade em conformidade com as Normas Regulamentadoras - NR (15 e 16).

1.19.2. O LAUDO TÉCNICO PERICIAL, nos casos de análises qualitativas deverão ser
complementadas por análises quantitativas para todos os agentes identificados, caso sejam passíveis de
medições.

1.19.2.1. Identificado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador, fica a
empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento ao
trabalhador e o recolhimento previdenciário.

1.19.2.2. Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é agente
causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a aposentadoria especial
conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência Social e seus anexos e
atualizações.

1.19.3. LAUDO TÉCNICO PERICIAL será emitido por profissionais legalmente habilitados e só serão
aceitos pelo SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

1.19.4. A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LAUDO TÉCNICO PERICIAL ao SESMT do
METRÔ-DF com assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

1.20. XVI - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP)

1.20.1. A CONTRATADA deverá constituir e manterá atualizado um documento histórico-laboral
(PPP) que reunirá, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais extraídos do
LTCAT e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que o trabalhador exerce ou
exerceu suas atividades nas dependências do METRÔ-DF:

1.20.1.1. O PPP deverá estar sempre à disposição da fiscalização do METRÔ-DF e deverá ser
entregue ao trabalhador sempre que este solicitar no prazo máximo estipulado pela legislação
previdenciária.

1.21. XVII - ORDEM DE SERVIÇO DE SEGURANÇA (OSS)

1.21.1. Para todas as atividades executadas nos limites da Companhia, a CONTRATADA deverá
elaborar uma Ordem de Serviço de Segurança – OSS em conformidade com NR 01.

1.21.1.1. O modelo e formato dessa OSS deverá ser aprovado pelo Gestor do Contrato do METRÔ-DF
com a assessoria do SESMT da Companhia

1.22. XVIII - CONCEITUAÇÃO TÉCNICA OU GLOSSÁRIO:
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1.22.1. ASO – Atestado de Saúde Ocupacional – certifica se o empregado está apto ou inapto à
realização de suas atividades dentro da empresa. Contempla a identificação completa do trabalhador com
o número de identidade e função exercida; contém também os riscos que existem na execução de suas
tarefas, além dos procedimentos médicos a que foi submetido, deixando o trabalhador e empresas
cientes de sua atual condição.

1.22.2. CAT – Comunicação de Acidentes do Trabalho – de acordo com o artigo 22 da Lei 8213/91,
em casos de acidentes ou doenças ocupacionais o seu preenchimento é obrigatório.

1.22.3. CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – comissão paritária, composta por
representantes eleitos pelos empregados e por representantes indicados pelo empregador. Tem como
objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível,
permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador, bem
como, observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir
até eliminar os riscos existentes (NR-5 ENIT).

1.22.4. CLT – Consolidação das Leis do Trabalho – regulamentação das relações individuais e
coletivas do trabalho, nela previstas, tanto do trabalho urbano quanto do rural, atende à necessidade de
proteção do trabalhador e a tutela dos direitos trabalhista, dentro de um contexto de “estado
regulamentador”.

1.22.5. EPC – Equipamento de Proteção Coletiva – dispositivo, sistema ou meio, fixo ou móvel, de
abrangência coletiva, destinado a preservar a integridade física e a saúde dos trabalhadores, usuários e
terceiros.

1.22.6. EPI – Equipamento de Proteção Individual – dispositivo de uso individual utilizado pelo
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e saúde no trabalho e a
integridade física do trabalhador (NR-6 ENIT).

1.22.7. NR – Norma Regulamentadora do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

1.22.8. OSS – Ordem de Serviço de Segurança – orienta trabalhadores acerca dos riscos
encontrados no ambiente de trabalho. Descreve os processos, lista os equipamentos e EPI a serem
utilizados pelos empregados e estabelece ações preventivas e corretivas.

1.22.9. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
– implementa medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e
no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção (NR-18 ENIT).

1.22.10. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – promove a preservação
da saúde dos trabalhadores (NR-7 ENIT).

1.22.11. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – visa à preservação da saúde e da
integridade dos trabalhadores, por meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e Consequente
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes, ou que venham a existir no ambiente de trabalho,
tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais (NR-9 ENIT).

1.22.12. RUÍDO – Som indesejado, cuja intensidade é medida em decibéis (dB) e sua escala é
logarítmica. Um aumento no nível de pressão sonora de cinco decibéis representa um aumento da
intensidade de ruído para o dobro. A intensidade de um ruído não constitui o único fator que determina
malefícios a audição humana, neste caso, a duração da exposição é também muito importante. Segundo a
legislação brasileira um trabalhador poderá ser exposto no máximo a 79 dB(A) para um jornada de oitos
horas sem proteção.

1.22.13. SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho –
Corpo Técnico formados por Engenheiros de Segurança, Técnicos de Segurança, Médicos do Trabalho,
Enfermeiros do Trabalhos e Técnicos de Enfermagem do Trabalho, promove a política de higiene,
medicina e segurança do trabalho, objetivando a promoção da saúde e proteção da integridade física do
trabalhador no ambiente de trabalho (NR-4 ENIT);

http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/trabalho_rural.htm
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1.22.14. SIPAT – Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho, deve ser organizada
anualmente pela – CIPA em conjunto com o SESMT com o objetivo de conscientizar os empregados sobre
a saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes. Durante a SIPAT são realizadas
atividades envolvendo os empregados com o objetivo de promover a conscientização, em geral com foco
em um tema definido anteriormente. Entre as atividades estão palestras, treinamentos, avaliações
médicas, atividades lúdicas, entre outra;

1.22.15. SRT – Superintendência Regional do Trabalho – órgão executivo local do ENIT, coordena,
orienta e controla, na área de sua jurisdição, a execução das atividades relacionadas com a fiscalização do
trabalho, a inspeção das condições ambientais de trabalho e a orientação ao empregado;

1.22.16. LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

1.22.17. PPP – O Perfil Profissiográfico Previdenciário PPP, documento estórico laboral do
trabalhador que registra todas as atividades do empregado dentro da empresa associadas com a
exposição dos riscos e as medidas de controles;

1.22.18. PCA – Programa de Conservação Aditiva é um programa de saúde que visa a proteção e à
saúde auditiva do trabalhador, ou seja, prevenir que os colaboradores expostos a níveis de ruído alto
desenvolvam Perda Auditiva Induzida por Níveis Elevados de Pressão Sonora – (PAINEPS);

1.23. XIX - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1.23.1. Os Procedimentos relacionados com a Segurança e Medicina do Trabalho estão
fundamentados nos seguintes instrumentos legais:

1.23.1.1. Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 – aprova a Consolidação das Leis do Trabalho
– CLT.

1.23.1.2. Lei n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977 – altera o Capítulo V do Título II da Consolidação
das Leis do Trabalho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho;

1.23.1.3. Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 – do Ministério do Trabalho e Emprego –
MTb – aprova as Normas Regulamentadoras – NR – do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. As NR são de observância obrigatória pelas
empresas privadas e públicas da administração direta e indireta, de todos os três poderes (Administrativo,
Legislativo e Judiciário), que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.
O simples cumprimento das NR não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que,
com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados,
Municípios ou Distrito Federal, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho.

1.23.1.4. NBR 14606 – Postos de Serviço – Entrada em Espaço Confinado; e

1.23.1.5. NBR 14787 – Espaço Confinado – Prevenção de Acidentes, Procedimentos e Medidas de
Proteção, bem como suas alterações posteriores.

1.23.1.6. Lei nº 8.213 de 24 de Julho de 1991 – que dispõe sobre os Planos de Benefícios da
Previdência Social e dá outras providências.

Documento assinado eletronicamente por PAULO FILIPE BRAGHETTO ATANAZIO -
Matr.0002239-X, Gerente de Aquisições, em 28/11/2023, às 11:41, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 127980364 código CRC= 8F3B575B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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